
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.175.708 - MG (2010/0005820-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ALYRIO RODRIGUES VICENTE E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 
GRATIFICAÇÃO DE COMISSIONAMENTO. SUPRESSÃO. ATO 
ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio 
Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de fevereiro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Alyrio Rodrigues Vicente e outros, servidores 

públicos, contra decisão de minha autoria, assim ementada (fl. 463):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. GRATIFICAÇÃO DE 
COMISSIONAMENTO. SUPRESSÃO. ATO ÚNICO DE EFEITOS 
CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

Recurso especial provido.

Em suas razões recursais, pugnam os agravantes pela reconsideração 

da decisão agravada, ao fundamento de que não houve a extinção ou revogação 

da gratificação de comissionamento, sendo certo que não ocorreu a prescrição 

do fundo de direito (fl. 477).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão impugnada há de ser mantida pelo que nela se contém, tendo em conta 

que os agravantes não lograram desconstituir nenhum de seus fundamentos, que 

proponho sejam integralmente preservados (fls. 464/465).

[...]É o relatório.
O recurso merece provimento. 
De feito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que nas ações em que se buscam o restabelecimento do 
pagamento de gratificação de comissionamento suprimida pela 
Administração Pública, a prescrição atinge o próprio fundo de direito quando 
transcorridos mais de cinco anos entre a data do ato impugnado até a 
propositura da ação, como ocorreu no presente caso. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. GESTOR 
FAZENDÁRIO. FUNÇÃO COMISSIONADA. SUPRESSÃO. ATO ÚNICO DE 
EFEITOS CONCRETOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS CINCO ANOS DA DATA 
DA EXONERAÇÃO DO CARGO EM COMISSÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. PRECEDENTES.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada por servidores da 
carreira de Gestor Fazendário, em que o Tribunal de origem entendeu por 
bem confirmar a sentença que reconheceu a prescrição do fundo do direito, 
visto ter decorrido mais de cinco anos do ato administrativo que concedeu 
às agravantes o direito ao apostilamento.

2. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, que firmou o entendimento de que, nas ações em que se 
buscam o restabelecimento do pagamento de gratificação de 
comissionamento suprimida pela Administração Pública, a prescrição atinge 
o próprio fundo de direito quando transcorridos mais de cinco anos entre a 
data do ato impugnado até a propositura da ação, como ocorreu no 
presente caso. Precedentes: AgRg no Ag 878.399/MG, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJ 24/9/2007; REsp 594.092/MG, Rel. Ministro Jorge 
Scartezzini, Quinta Turma, DJ 1º/7/2004 e REsp 50.380/MG, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 24/5/1999.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1336817/MG, Primeira Turma, Ministro Benedito Gonçalves, 

DJe 9/6/2011 - grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. GRATIFICAÇÃO DE COMISSIONAMENTO. LEI 
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ESTADUAL N. 11.091/1993. EXEGESE DE LEI LOCAL. NÃO CABIMENTO. 
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO AO FUNDO DE DIREITO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no REsp 1257775/MG, Segunda Turma, Ministro Cesar Asfor 
Rocha, DJe 30/05/2012)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença de 1º grau que reconheceu a prescrição do fundo de direito e, 
extinguiu o processo com resolução do mérito, nos moldes do art. 269, IV, do 
Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0005820-9 REsp 1.175.708 / 

MG

Números Origem:  10024075922385        10024075922385001     10024075922385003

EM MESA JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALYRIO RODRIGUES VICENTE E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALYRIO RODRIGUES VICENTE E OUTROS
ADVOGADO : SEBASTIÃO HASENCLEVER BORGES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PATRÍCIA MOTA VILAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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